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A arte de A dm in is tra r é, realmente, a arte de decid ir.

Atuando no complexo de ciências que se entrelaçam , nos 
oite ios in terd isc ip lina res, fren te  a avanços c ien tíficos  que —  

em nossos dias —  viram  logo passado, no círcu lo  de giz de 
Ir> erpretações, posições e atitudes setoria is , no devaneio das 
aspirações políticas, entre alegrias dos que somente se satis- 
azem querendo mais e as a flições dos que nada pedem por

que m uito pouco têm  ou pouco sabem pedir, o A dm in istrador, 
como ninguém, exercita  —  do ângulo de visão global que o enca
m inhamento das soluções reclama —  tão d ifíc il quanto sedu
tora arte.

Os chamados princíp ios de A dm in istração C ien tífica  talvez 
que não passem de valioso adjutório  para o exercíc io de Adm i- 
n|strar, que se vale do amplo repos itó rio  das C iências para, 
Pragmaticamente, tom ar decisões tem pestivas, equânimes e, 
a tina i, eficazes.

Ao A dm in is trador Público, chamado a tom ar decisões no 
campo social, cumpre assegurar os d ire itos  dos cidadãos, ins
critos na Constitu ição, e prom over o desenvo lvim ento do País. 
de modo que prospere sua economia e dessa prosperidade se 
beneficiem  todos os cidadãos, cuja igualdade perante a lei e 
cujo bem-estar cabe te r sob constante e ativa consideração.



Hn fÍS S ?  orço pe,°  P ^gresso  socia! e econômico —  dever 
dadSn _  » ■*! qr 8 c° rresP?ndem d ire itos fundamentais do ci- 
estar n r p ^ n t í  e a “ JustiÇa D is tribu tiva " hão de
A d l k S  n 8m crescente grau de intensidade, diante da 
perativos a ! n cupam necessariamente sua atenção. São im- 
Precisampntp nn 9 9Ç9°  Adm inistrador. Constituem-se, 
n is trar ISS0, em Permanente desafio à A rte  de Admi-

ternal^srno regimes to ta litá rios —  imbuídos de um pa-
expressão " liiQt- " ç  ■ possam contentar-se em considerar a 
ponsabn^dadpç Hn a h 0'-9 - C° m°  bastando Pa™ resum ir as res- 
não Dodprá n rn  Adm m istraÇão para com o povo. O mesmo 
que a d i t  a “ h l  "n *  re.? m.es .dem ocráticos: -  nestes, há
de nacnr im n n c f ^ r ib u tiv a  , pois que, ao lado do dever
dentre os nnaic ° S' k°S Cldada0s têm d ire itos im postergáveis,
dos frutos dn Hp^pn 9| 9 3 ^ 'a ma's re êvo 0 de partic ipar 
Daí o poder sp H’ vo vln|'ento, do chamado “ Bolo Econôm ico” , 
plano socfal p „ ! *  sim bollcam ente, que a Adm inistração, no 
da maior s ia n ifim  _om ic9 ’ torna, em últim a análise, decisões

destinação do " Bolo fo o n ô m S ^ 018 “  compos":ão e a

senvolvim entn^^na’ na SL!f  r]0nta<J'an,c empolgação pelo "De- 
delos" muito tpm f 1 , ' f  a m ir a v el crença mitológica nos “Mo
no Intuito mu to l l ^ d° , ' 6 Jescri t0  sobre o "Bolo Econômico’ , 
popular os comnlf v,,'!'"'̂ ' ' i.i 6 tra2er 30 nível de compreensão 
a habBual sabedoHn d -p mas de caráter econômico. Com

técnicas de Mass Medta" L T *  7  "° melh.or estil° dasm ico" não onHpm co>- que as fa tias do Bolo Econô-
—  acrescentam __ nan™9'0^ ^  ,.C|Ue 0 todo. Em conseqüência
após te r crescido o “ Bolo" d is trib u ir maiores fa tias senão

to especialmente*Ç Pr i nc'P'os da "Justiça S oc ia l” e, mui- 
ponto, do ânqulo dn'AHm  -Çt ^ is tribu tiva  ”■ vejamos até que
diríamos aquele shoan —  n ° r ’ T * ' 6 G0nceit0 ~  ^ ase9 passa pelo teste  de validade.

pressuposto que^o ^BoTo"U-sp̂ °  de mai° res fatias tem como 
o mesmo "Bolo” haver Hict -h ITI?l0 r' Nao P°de, portanto, com

sem —  *  VSXJSSA
isso se^podeíá cham T^DeseiwoM m entcT'06 °t B° '°  ’ ~  6 | „  ç vuivimento —  torna-se possível
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d is tribu ir maior número de fatias ou aumentar o tamanho de 
cada fatia. É verdade. Mas também é verdade que se as fatias

tal como se configuram  antes do crescim ento do “ Bolo” __
aumentam na mesma proporção, não se estará a fazer “ Justiça 
U|s tribu tiva ".

vanHTERCEIR0: 0  ' Bol° "  P°de crescer através da Inflação, ele- 
dnao-se ° s salarios acima dos níveis de increm ento da produti- 

t  ■ Trata-se de possib ilidade a rtific iosa  pois que dela resul- 
a ser ilusória a participação acrescida no “ B o lo” . O ferm ento 
nacionario aumenta o volume visível das fatias, mas, em rea- 

uaae, o Bolo" fica, ao final das contas, solado. A lém  disso 
componente in flacionário  acaba por deter e retardar o pro- 

toHnS°  e fe t'v o . da economia, com resultados negativos para 
t e m  S +°S C daos- *-*s demagogos já desmoralizaram suficien- 
I n f l ^ -  - a «ese’ tão de seu a9 rado, de “ Desenvolyim ento com 
e m  f  qUem tenha memória f r aca bastará íembrar que,
Pm * alcançamos a taxa de inflação anual de 80,7% (99,4%
nnm 6Vf re iro de 1964  ̂ e índice negativo de crescim ento da eco
nomia (taxa real de menos 1,3%).

A H m i^ T 6 dess(rs três enunciados, qual a atitude que cabe à 
braqilJi 9 Çm° adot,ar no Presente quadro social e econômico 
riPnn °  Eliminada a te rce ira  observação, por força de expe- 
Primp 30 VIV°  ~  8 reconhecida a justeza da conceituação 
n k t r ! ! ! 3 ~  qUaiS as cons'derações que devem nortear o Admi- 
a „np : 0r no exercício do processo decisório? Inclinar-se pelo 
to " f  econômico e enveredar pela tese de “ Desenvolvimen- 
deiy pnm eiro ,u9ar- adiando a d istribu ição? Ou, ao revés, 
a Hict l 6 e™P0,9ar Pela sedução do aspecto social e apressar 
cipnr- -ãcí ? 0 u ’ a inda- não esquecer que a economia é uma 

cia s°c ia l, e pa rtir para a busca da vereda sócio-econômica, 
c u rp ', fm conseqüência, sopesar fatos e c ircunstâncias na pro
fira  n 3 m elhor solução que se ajuste aos princíp ios de “ Jus- 
[|Ça D is tr ib u tiva ” ?

dpJ o r ™ is d ifíc ii que seja a ú ltim a vereda, cre io que por ela 
era tr ilh a r o A dm in is trador Público.

c lD a itfm a l' °  .quadro brãsile iro  tem como caracterís ticas prin- 
Dnn.1 U~ma a 3 Percentagem de população rural (44,1% da

de ,970)' 0 que- por si só- traduz s e r a h q v 1 da bastante precarias, em grande parte de mi- 
à : E da P0Pu lação urbana, elevada percentagem vive

gem de padrões considerados aceitáveis e, pelas condi-



çoes de morada _em relação aos locais de trabalho, su je ita  à 
rescen e â sorção de seus salários em gastos de transporte, 

o para nao sublinhar o problema de desemprego e subempre-
subs^stênda1*30^ 9 <̂ Zer' cor|diÇões de vida abaixo do nível de

tra,Ç®° tem se mostrado atenta a tão sério pro- 
a undo de Garantia de Tempo de Serviço, o Programa 

de ntegraçao Social, o Programa de Patrimônio do Servidor 
u ico, o Programa Habitacional são medidas que evidenciam 

a preocupação pelo aspecto social. Mas há que reconhecer que 
se trata de medidas destinadas a aumentar, no tempo, o patri- 
momo e, portanto, melhorar —  no curso do tempo —  a parti
cipação de todos na renda nacional. Há que considerar, a par 

9 fiscal, em que ainda predomina, acentua-
j  P asPect0 econômico e a preocupação de acelerar o

pfpt- v l!Tien ° ' medidas que em nada contribuem  para
H p<ítin^-Ça^ I a s t i5a D is tr 'bu tiva", pois que perm item  a 
nrn f  0 ,mP°sto de Renda, em proporção acentuada, para 
pqct f S aiT1Pai’a^ 0s Por incentivos fisca is, ensejando, por 

° rma- as classes de renda mais elevada aplicações que 
m„n tp  n°  a|J,Tle[lt0 de seu patrim ônio e, portanto, não so- 
qnhcta ™anutençao de níveis de renda já conquistados, mas 
P  n  m n l  f  rf  D m ° J s u a  Pa rtic 'paçã0 no “ Bolo” . Realmen- 

“ h .íti™  ív  ’ aP invés de se cons titu ir em fa to r de
nara <;!innJS a ^ n Va ’ 6Sía. a rePresentar o papel de alavanca 
pino ni.o '8 jP  _ eser v̂o 'v 'nr|ento", e de concentração da renda 
Hp x/pín ii a  lsP°e m .das maiores fatias do “ Bolo” , mas não 
vo lv im pn tn " eA mais íusta Participação nos fru tos do “ Desen- 
sjcaq nup cp ssinale-se, neste particu lar, que as pessoas fí- 
n e f ir ia m  Hp eneí|ciam dos incentivos fisca is  também se be- 
antes r p fp r iH ^  + dos programas de grande alcance social 
D o r r in n a H a c  t ’ e-’ amkem . das medidas de alívio fisca l pro-
do Imnnqtn h rar -6S lm P°sto de Produtos Industria lizados e 
do Imposto de Circulação de Mercadorias.

que aspectos não costumam ser tratados pelos
com eter n npmrf p ,regaçao de que o Adm in istrador não deve 
Compreende qp qp? antecipação da d is tribu ição da renda, 
aumentos salariais nretCei°  de recaída em pecados passados, de 
cáveis do nmrPQ • * f as 1 nJustif icá ve is , alim entadoras impla- 
to d o T o s  a s T e c S f M flac i0nári0 - 'SS0 seria in jus tificáve l, sob 
termos de refprênHn 3S- °  e>̂ ame do problema exige que seus 
o periao das m ánirac Sej am ^a rgados: ■—  não basta a lertar para 

g salariais, como não basta trazer, para esse
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f'm , a colação o argumento do índice elevado de crescim ento 
Populacional. As manipulações do salário-inflação são bem co- 

necidas para que qualquer Adm in istrador responsável pretenda 
com eter pecado m ortal. E a alusão ao fato de que o d iv iso r 
Populacional, se reduzido, aumenta a renda “ per cap ita " só 
era, n° caso, a f unçã0 de obscurecer uma realidade fac ilm ente  

nstatavel: o Imposto de Renda não está cumprindo sua fun- 
Çao social.

Urna sugestão constru tiva se impõe.

e H Af Pa!j daS medidas de elevado alcance social já adotadas 
sp? S  j S 3 produzir e fe it0  a médi0 ou longo prazo, parece 
o e rt °  °  momento de ser dada maior relevância aos as- 
do "RS iS° C'aiS' Sem antecipar ou pre jud icar a racional divisão 
no m °  °  6 S8m dúvida possível, e certam ente aconselhável, 
te m n i^ COnCeme às fa tias que correspondem a áreas não con- 
c í n i n Q H - T  insu fic ientem ente contempladas, à luz dos prin- 
da “ ino f9 r!Jsti<f,a S oc ia l” e s°b  os im perativos mandamentos 
de am D is tr ib u tiva ” , adotar medidas socialm ente agressivas 
de rpp,Par0 6 de aux' l io - mediante canalização, para esse fim , 
Os , Pto ? ° SJ3r° V5 nÍent-es da arrecadação do Imposto de Renda, 
litanaç Q|S 6 edycaÇão, saúde, transporte em áreas metropo- 
Por rp r t M1l entaÇã0 e de habilitação para o trabalho gozariam, 
c o n s tih iiro o  posiçao Pr 'o ritá ria . O Imposto de Renda há de 
mediHaQ P°  qVadro Seral da política tribu tá ria , a matriz de
—  P n n L  ? sentldo que indicamos, inclusive para compensar 
"Just ! n Su cam„inha Para alcançar, no tempo, a desejada 
C irm in o - j 1” a —  reduções na incidência do Im posto de 
injusta M ercadorias para torná-la socia lm ente menos

an tp^U , SUma:, um Pr°gram a mais intenso de “ Justiça Socia l" 
'ugar que lhe cabe""9 D is tr ib u tiva " possa’ realmente, ocupar o
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